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Artigo 9.º 
Processamento 

O IGCP poderá estabelecer acordos com outras entidades, com vista à execução das 
operações de subscrição e reembolso de certificados de aforro, incluindo a recepção e 
pagamento das quantias inerentes a tais operações, cabendo-lhe definir as condições e as 
formalidades a observar na realização das mesmas e na regularização dos fluxos 
financeiros delas advenientes, bem como fixar as respectivas comissões.  

Artigo 10.º 
Instruções e avisos do IGCP 

1 - O IGCP estabelecerá por instruções, a publicar na 2.ª série do Diário da República:  

a) Os procedimentos relativos à abertura e movimentação das contas a que se 
refere o artigo 3.º;  

b) Os procedimentos relativos à transmissão de certificados de aforro, a que se 
refere o n.º 3 do artigo 2.º;  

c) O montante das taxas a cobrar aos interessados pela prestação de serviços 
conexos com a emissão, subscrição, transmissão e reembolso de certificados de 
aforro, incluindo as relativas à função de fiel depositário em caso de penhora e 
de outras providências judiciais.  

2 - O IGCP estabelecerá por aviso, a publicar na 2.ª série do Diário da República, as datas 
de início e de fecho de subscrição das séries de certificados de aforro.  

Artigo 11.º 
Aplicação às séries A e B 

1 - Fica o IGCP autorizado a tomar as medidas necessárias para proceder à 
desmaterialização dos certificados de aforro das actuais séries A e B, estabelecendo os 
procedimentos necessários para o efeito, mediante instruções a publicar nos termos 
previstos no artigo 10.º  

2 - Sem prejuízo do regime jurídico actualmente em vigor para os certificados de aforro 
das séries A e B, são-lhe igualmente aplicáveis os artigos 9.º e 10.º do presente diploma. 

Artigo 13.º 
Alteração ao Decreto n.º 43 454, de 30 de Dezembro de 1960 

Os artigos 18.º e 19.º do Decreto n.º 43 454, de 30 de Dezembro de 1960, passam a ter a 
seguinte redacção:  

«Artigo 18.º 

No caso de falecimento do titular de um certificado de aforro, poderá requerer-se, dentro 
do prazo de 10 anos, a transmissão deste a favor dos herdeiros ou a respectiva 
amortização pelo valor que o certificado tiver à data em que a mesma se efectuar.  



Artigo 19.º 

Findo o prazo de 10 anos a que se refere o artigo anterior, consideram-se prescritos a 
favor do Fundo de Regularização da Dívida Pública os valores representados nos 
respectivos certificados, sendo, no entanto, aplicáveis ao caso as demais disposições em 
vigor relativas à prescrição.» 


